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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA. 
PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. ACOLHIDA PARCIALMENTE.
MÉRITO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SEM CONCURSO. SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES. DESVIRTUAMENTO DA
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. EFEITOS
JURÍDICOS. PAGAMENTO E LEVANTAMENTO DE FGTS. REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL NA ESPÉCIE. FGTS
DEVIDO, CONSIDERANDO SOMENTE AS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO CINCO ANOS A CONTAR DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA ILÍQUIDA. FIXAÇÃO POR
OCASIÃO DA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA. ALTERAÇÃO. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. ADEQUAÇÃO
AO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL PACIFICADO PELAS CORTES
ESPECIAIS, SEM QUE SE POSSA FALAR EM REFORMATIO IN PEJUS.
PRECEDENTES DO STJ. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA
PARCIALMENTE. PARCIAL ALTERAÇÃO DA SENTENÇA DE OFÍCIO.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
1 .          PREJUDICIAL DE MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  ACOLHIDA

PARCIALMENTE. 
1.1. Encontra-se pacificado, no âmbito da Primeira Turma de Direito Público
deste TJ, que a ação de cobrança do crédito contra a Fazenda Pública está
sujeita à prescrição quinquenal, não se aplicando aos servidores ocupantes
de cargo público o disposto acerca da prescrição prevista no artigo 7º,
inciso XXIX, da Constituição Federal, por força do artigo 39, § 3º da Carta
Magna, que expressamente menciona os direitos trabalhistas extensivos ao
serviço público, não fazendo inserir, dentre suas previsões, o invocado
dispositivo, estando prescritas as prestações vencidas há mais de cinco
anos da propositura da ação, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32. 
1.2. Sobre a prescrição quinquenal, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o
ARE nº 709.212/DF, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, com repercussão
geral reconhecida, definiu que o prazo prescricional aplicável para a
cobrança das contribuições ao FGTS não depositadas tempestivamente
pelos empregadores e tomadores de serviço seria de 05 (cinco) anos em
regra, mas, na modulação dos efeitos, permitiu a prescrição trintenária para
ações ajuizadas antes do julgamento do leading case, o que não ocorre na
espécie. 
2. MÉRITO. 
2.1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento dos Recursos
Extraordinários n° 596.478 e nº 705.140, responsáveis pelos temas 191 e
308 da repercussão geral, respectivamente, reconheceu o direito aos
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) aos
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trabalhadores que tiveram o contrato de trabalho com a Administração
Pública declarado nulo em função de inobservância da regra do art. 37, §
2º, da Constituição Federal, que estabelece prévia aprovação em concurso
público para o ingresso na carreira pública, restando, ao final, assentado o
entendimento pelo direito tão somente ao FGTS e ao saldo de salário a
esses contratos considerados nulos. 

2.2. In casu, o autor foi contratado temporariamente, contudo as sucessivas prorrogações
descaracterizaram a temporariedade exigida pela Constituição da República/88 nesta modalidade
de admissão de servidor. Assim, reconhecida a nulidade da contratação temporária do autor,
deve ser reconhecido o direito dele à percepção do FGTS, considerando apenas as parcelas não
alcançadas pela prescrição quinquenal, aplicável na espécie.

2.3.  Juros e correção monetária. As condenações judiciais referentes a
servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a)
até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b)
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária:
IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

2.4. Na forma do inciso II do § 4º do artigo 85 do CPC/15, nas causas em que for vencida a
Fazenda Pública, sendo ilíquida a sentença, a fixação dos honorários só ocorrerá após a
liquidação do julgado.

3. Apelação cível conhecida e provida parcialmente.  Sentença alterada de
ofício em parte nos capítulos decisórios referentes aos juros e correção
monetária e honorários advocatícios por se tratarem de matéria de ordem
pública.

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo MUNICÍPIO DE ACARÁ (Id.2196391) visando a

reforma da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de mesmo nome, que, nos

autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, ajuizada por FERNANDO MÁRCIO MACHADO

PEREIRA, julgou procedente o pedido inicial, nos seguintes termos (id. 2196389):
DIANTE DO ACIMA EXPOSTO, e tudo o mais que conta dos autos, julgo    PROCEDENTE o
pedido formulado na inicial por  FERNANDO MARCIO MACHADO PEREIRA  para: a)
reconhecer e declarar nulo, o contrato de trabalho no período de 02.03.1998 a 31.12.2013 ,  
celebrado entre as partes;  b) condenar o MUNICIPIO DE ACARÁ – PA,  ao imediato depósito   
dos valores  devidos no total de R$ 46.853,63 (quarenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e
três reais e quarenta e sessenta e três centavos),  e  a expedição de alvará para saque dos
valores depositados na conta vinculada do FGTS;  c) correção monetária, acrescidos de juros
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação efetivada nestes autos.
 
Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que, atento ao disposto no art.  20, §
3º. do CPC, fixo em 10% (dez) por cento do valor da condenação.
 
Sem recurso de oficio nos termos do art. 475,  e seguintes, do CPC.
 
P.R.I.C.
 

Inconformado, o poder público interpôs recurso de apelação (Id. 2196391), aduzindo,

preliminarmente, a ocorrência da prescrição bienal e, eventualmente, a incidência da prescrição
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quinquenal, e, no mérito, em suma, não ser cabível a cobrança do FGTS, pois o vínculo laboral

do autor tinha cunho jurídico-administrativo.

Pugna, ao final, pelo conhecimento e provimento do apelo.

Foram ofertadas contrarrazões (id. 2196392).

                        Os autos vieram distribuídos a mim, tendo eu recebido o apelo no duplo efeito e

determinado a remessa dos autos ao Ministério Público para exame e parecer (id.2684971), que

deixou de opinar sobre o mérito recursal por entender inexistente o interesse público que

justificasse a sua intervenção (2885944).

                        É o breve relatório.

DECIDO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço o recurso de apelação.

PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO.

O apelante alega a incidência da prescrição bienal e, eventualmente, a aplicação da

prescrição quinquenal. 

Em relação ao tema questionado, encontra-se pacificado, no âmbito da Primeira

Turma de Direito Público deste TJ, que a ação de cobrança do crédito contra a Fazenda Pública

está sujeita à prescrição quinquenal, não se aplicando aos servidores ocupantes de cargo público

o disposto acerca da prescrição prevista no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, por

força do artigo 39, § 3º da Carta Magna, que expressamente menciona os direitos trabalhistas

extensivos ao serviço público, não fazendo inserir, dentre suas previsões, o invocado dispositivo, 

estando prescritas as prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, nos

termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, segundo o qual, verbis:  
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual
ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem. 

 

No sentido de que a prescrição é quinquenal, em se tratando de cobrança em face

da Fazenda Pública, a jurisprudência a seguir colacionada:
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
TEMPORÁRIO. CONTRATO NULO. FGTS. VÍNCULO ADMINISTRATIVO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO Nº 20.910/32, ART. 1º.
PRECEDENTES DO STF. 1. Tratando-se de discussão acerca de verbas
advindas de vínculo de contrato temporário, caracteriza-se a relação de
natureza administrativa, o que afasta a incidência do inciso XXIX, do art. 7º,
da CF/88, porquanto afeto às relações de trato celetista; 2. Caracterizado o
vínculo administrativo da contratação temporária, ainda que seja nulo o
contrato, deve-se reconhecer a prescrição quinquenal, na forma do disposto
no art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, que regulamenta a prescrição
quinquenal. É o que se aplica à espécie, por tratar-se de verba
remuneratória, ainda que alimentar; 3. Tendo o autor proposto a demanda
em prazo inferior ao quinquênio, contado a partir do distrato contratual, não
há falar-se em prescrição, pelo que deve ser mantida a decisão agravada; 4.
Recurso conhecido e desprovido.
(TJ-PA-APL: 00023564520128140013 BELÉM, Relator: CÉLIA REGINA DE
LIMA PINHEIRO, Data de Julgamento: 26/03/2018, 1ª TURMA DE DIREITO
PÚBLICO, Data de Publicação: 06/04/2018)
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ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS, E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO.
DECRETO N. 20.910/32. QUINQUENAL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO
CIVIL. SÚMULA 83/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. A
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a prescrição contra a
Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações indenizatórias, uma vez
que é regida pelo Decreto n. 20.910/32. norma especial que prevalece sobre
lei geral. Orientação reafirmada em recurso submetido ao regime do art.
543-C do CPC (REsp 1251993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, DJe 19.12.2012). 2. A tese referente à suposta afronta ao
princípio da isonomia em nenhum momento foi objeto dos autos, tampouco
nas contrarrazões do apelo; logo representa verdadeira inovação, o que é
vedado nesta via recursal. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no
REsp: 1374164 RS 2013/0074334-4, Relator: Ministro HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento: 18/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data
de Publicação: DJe 28/06/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. CÓDIGO
CIVIL. ART. 206 DO CC. INAPLICABILIDADE. PRAZO QUINQUENAL.
DECRETO N. 20.910/32. RESP 1.251.993/PR. MATÉRIA JULGADA NO
RITO DOS PROCESSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. 1. A
Primeira Seção desta Corte, na sessão de 12/12/2012, ao julgar o Recurso
Especial 1.251.993/PR, de relatoria do Min. Mauro Campbell Marques,
afetado à Primeira Seção como representativo da controvérsia (art. 543-C
do CPC), consolidou o entendimento no sentido de que não se aplicam os
prazos prescricionais do Código Civil a ações movidas contra a Fazenda
Pública, prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/32.
2. A Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não ser cabível o agravo
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no art.
543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido
daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este
Superior Tribunal. 3. A Primeira Seção entende que deve ser aplicada a
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-
se quanto a mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art.
543-C do CPC. Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (STJ -
AgRg no AREsp: 595591 MG 2014/0258720-0, Relator: Ministro
HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 11/11/2014, T2 - SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 21/11/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. COBRANÇA EM
FACE DA FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. PREVALÊNCIA
DO DECRETO 20.910/32.
1. O Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral.
Desse modo, o prazo prescricional para a cobrança de débito relativo ao
FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco anos. Aplica-se, por analogia,
o disposto na Súmula 107 do extinto TFR: "A ação de cobrança do crédito
previdenciário contra a Fazenda Pública está sujeita à prescrição quinquenal
estabelecida no Decreto n. 20.910, de 1932". Nesse sentido: REsp
559.103/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.2.2004.
2. Ressalte-se que esse mesmo entendimento foi adotado pela Primeira
Seção/STJ, ao apreciar os EREsp 192.507/PR (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ
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de 10.3.2003), em relação à cobrança de contribuição previdenciária contra
a Fazenda Pública.
3. Recurso especial provido. (REsp 1107970/PE, Rel. Ministra DENISE
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009)
 

Sobre a prescrição quinquenal, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal,

ao julgar o ARE nº 79212/DF, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, com repercussão geral

reconhecida, definiu que o prazo prescricional aplicável para a cobrança das contribuições ao

FGTS não depositadas tempestivamente pelos empregadores e tomadores de serviço seria de 05

(cinco) anos em regra, mas, na modulação dos efeitos, permitiu a prescrição trintenária para

ações ajuizadas antes do julgamento do leading case, o que não é o caso. Nesse sentido, verbis:
 RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO DO TRABALHO. FUNDO DE
GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). COBRANÇA DE
VALORES NÃO PAGOS. PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. ART. 7º, XXIX, DA CONSTITUIÇÃO. SUPERAÇÃO DE
ENTENDIMENTO ANTERIOR SOBRE PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA.
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 23, § 5º, DA LEI 8.036/1990 E 55
DO REGULAMENTO DO FGTS APROVADO PELO DECRETO
99.684/1990. SEGURANÇA JURÍDICA. NECESSIDADE DE MODULAÇÃO
DOS EFEITOS DA DECISÃO. ART. 27 DA LEI 9.868/1999. DECLARAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE COM EFEITOS EX NUNC. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (grifei)

 

Desta feita, verifica-se prescrição quinquenal na hipótese, tendo em vista que a

demanda fora ajuizada em 23.04.2015, data posterior ao julgamento do precedente acima, não

podendo ser aplicada a prescrição trintenária na espécie.

Sendo assim, só são devidas as parcelas vencidas a partir de 23.04.2010,

considerando os cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, de modo que acolho

parcialmente a presente prejudicial de mérito.

MÉRITO.

Cinge-se a questão em torno de se verificar se o FGTS é ou não devido ao ora

apelado, servidor público contratado de forma temporária.

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento dos Recursos Extraordinários n°

596.478 e nº 705.140, responsáveis pelos temas 191 e 308 da repercussão geral,

respectivamente, reconheceu o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) aos trabalhadores que tiveram o contrato de trabalho com a Administração Pública

declarado nulo em função de inobservância da regra do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, que

estabelece prévia aprovação em concurso público, restando, ao final, assentado o entendimento

pelo direito tão somente ao FGTS e ao saldo de salário a esses contratos considerados nulos.

As ementas dos recursos antes mencionados têm o seguinte teor:
“Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos.
Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade.
1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de
trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo
por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido
o seu direito ao salário.
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2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado
público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido
o salário pelos serviços prestados.
3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (STF. Recurso
Extraordinário nº 596.478/RR. Redator para acórdão MINISTRO DIAS
TOFFOLI. Julgado em 13/07/2012)
 
“EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A
EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO
DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE
OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO.
1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela
Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a
sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, §
2º).
2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS.
3. Recurso extraordinário desprovido.            (STF. Recurso Extraordinário
nº 705.140/RS. Relator MINISTRO TEORI ZAVASCKI. Julgado em
28/08/2014)
 
 

Acerca da matéria, bem elucidativo é o voto proferido pelo Ministro Teori Zavascki,

nos autos do RExt nº 705.140/RS, nestes termos:
 
“A Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações de pessoal
pela Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público (CF, art. 37, §
2º), não gerando, essas contratações, quaisquer efeitos jurídicos válidos em
relação aos empregados contratados, a não ser o direito à percepção dos
salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS.”
 

Destarte, restou reconhecida a constitucionalidade do art. 19-A da Lei n°

8.036/1990, com a redação dada pela Medida Provisória (MP) 2.164-41/2001, que prevê o

referido pagamento.

Assim, entendeu-se que o contrato nulo produz efeitos até que seja decretada a sua

nulidade, sendo, portanto, o dispositivo mencionado, regra de transição a qual deve ser aplicada

de maneira a não prejudicar a parte que agiu de boa-fé ao ser contratada, que prestou

diligentemente seus serviços, prestigiando-se a dignidade da pessoa humana e o valor social do

trabalho (art. 1º, III e IV, da CRFB).

Num. 3195676 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: ROBERTO GONCALVES DE MOURA - 15/06/2020 20:07:31
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061520073101400000003106202
Número do documento: 20061520073101400000003106202



Ressalto, por oportuno, que as decisões do STF, nos Recursos Extraordinários n°

596.478 e 705.140, fazem referência à pessoa contratada pela Administração Pública sem

concurso público, não delimitando a questão constitucional no regime de contratação, se celetista

ou estatutário. Assim como, não o fez com relação a quem contratou, se a Administração Pública

Direta ou Indireta.

Portanto, a tese jurídica restou fixada de forma ampla, sobretudo porque considerou

as características da decisão prolatada sob a sistemática da repercussão geral, a saber: os

efeitos vinculantes, erga omnes e de transcendência subjetiva ao interesse das partes.

Deve ser ressaltado, porém, que o resultado dos julgamentos dos Recursos

Extraordinários n° 596.478 e nº 705.140, repita-se, garantiram às pessoas contratadas, sem

concurso público, pela Administração Pública, apenas o direito ao depósito/levantamento do

FGTS, previsto no Art. 19-A da Lei 8.036/90 e ao saldo de salário, considerando, para tanto, a

nulidade do contrato por violação das hipóteses contidas no art. 37, § 2º da CF/88, a exemplo do

que já fora antes deliberado nos precedentes do STF: AG. REG. NO RE 830.962/MG; AG. REG.

NO RE COM AG. 736.523/MS; AG. REG. NO RE 863.125/MG; ARE 867.655/MS e RE

863.125/MG.

Sobre o tema tratado, inclusive pacificando a questão de uma vez por todas no

âmbito deste Tribunal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº

960.708/PA, em caso específico do Estado do Pará, de relatoria da Min. Cármen Lúcia, decidiu

que: “reconhecida a nulidade da contratação temporária do recorrido, na linha da jurisprudência

deste Supremo Tribunal, deve aplicar o art. 19-A da Lei nº 8.036/1990 e assegurar o pagamento

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço”.

Eis a ementa do julgado:
“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO AO DEPÓSITO DO
FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PRECEDENTES.
CONTRARRAZÕES NÃO APRESENTADAS. MAJORAÇÃO DA VERBA
HONORÁRIA: IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE
NEGA PROVIMENTO. (AG.REG no Recurso Extraordinário 960.708/PA.
Relatoria MIN. CARMEN LUCIA. Julgado em 09/08/2016, Publicado no DJE
de 29/08/2016)
 

No caso dos autos, denota-se que o apelado foi contratado como serviço

temporário, a partir de 02.03.1998, para exercer a função de auxiliar de administração, no entanto

teve o contrato renovado por diversas vezes, sendo exonerado em 31.12.2013.

Depreende-se, assim, que é nulo o contrato firmado entre as partes, diante da

ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, e, sendo o

posicionamento da nossa mais alta Corte de Justiça o reconhecimento do direito, apenas, ao

recebimento do FGTS e do saldo de salário, entendo que os argumentos do recorrente quanto a

ausência de direito ao recebimento do FGTS não devem prosperar.

Ressalte-se, por oportuno, que a alegação de haver vínculo administrativo na

relação de trabalho estabelecida entre as partes encontra óbice intransponível em razão do
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decidido pelo STF, no tema 612 de Repercussão Geral, cujo leading case foi assim ementado:
    Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de
inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do
Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso
processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação
temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade
temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal
de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos
do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos
requis i tos const i tucionais .  Recurso prov ido .  Dec larada a
inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos.
    1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da
Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II
e IX do art. 37 da Constituição Federal, [d]a constitucionalidade de lei
municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de
servidores públicos”.    2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do
concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o
cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição
Federal e devem ser interpretadas restritivamente.
    3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal
pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da
Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação
temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos
em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a
necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional;
e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a
contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que
devam estar sob o espectro das contingências normais da
Administração.
    4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não
respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da
obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo
resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da
impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras
hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade,
proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a
Constituição Federal.
    5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la
culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada
para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um
vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e
na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de
ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à
transformação positiva.
    6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar
procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III,
da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o
efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança
jurídica e o atendimento do excepcional interesse social.
(RE 658026, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-214  DIVULG 30-10-2014  PUBLIC 31-10-2014)
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Logo, resta cristalino que são nulos os contratos firmados entre as partes, diante da

ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público.

Assim, verifica-se que as matérias objeto da impugnação recursal já se encontram

todas afetas a precedentes em Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, não

merecendo, aqui, maiores digressões sobre as teses suscitadas pelo recorrente, pois são inaptas

ao afastamento da força vinculante das decisões mencionadas.

Por consectário lógico, o autor tem o direito ao recebimento de verbas referentes ao

recolhimento de FGTS durante os cincos anos anteriores ao ajuizamento da ação (a partir de

23.04.2015), considerando que as verbas vencidas anteriormente a esta data encontram-se

prescritas.

Dessa maneira, este capítulo decisório merece reforma nos termos acima

expostos.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Sabe-se que a condenação em honorários advocatícios é uma decorrência lógica do

princípio da sucumbência.

Ocorre que o reconhecimento de prescrição sobre grande parcela das verbas

referentes ao FGTS, entendo que a decisão apresenta iliquidez, não sendo o caso de aplicação do

art. 85, §3º, do CPC/15, conforme pleiteado pelo Apelante.

Deste modo, tratando-se de quantia incerta e não definida, a decisão ainda será

objeto de liquidação e somente, após esse ato, pode-se arbitrar as verbas advocatícias, nos

moldes do art. 85, § 4º, II, do CPC/2015.

                        Sobre o tema, colaciona-se jurisprudência pátria:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ACOLHIMENTO DA
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARBITRAMENTO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO ART.
85 ,  §§  3 º  E  8 º  DO CPC/2015 ,  DESTINADA A  EVITAR O
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU DESPROPORCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. No regime do CPC/1973, o arbitramento da verba honorária devida pelos
entes públicos era feito sempre pelo critério da equidade, tendo sido
consolidado o entendimento jurisprudencial de que o órgão julgador não
estava adstrito ao piso de 10% estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC/1973.
2. A leitura do caput e parágrafos do art. 85 do CPC/2015 revela que,
atualmente, nas causas envolvendo a Fazenda Pública, o órgão julgador
arbitrará a verba honorária atento às seguintes circunstâncias: a) liquidez
ou não da sentença: na primeira hipótese, passará o juízo a fixar,
imediatamente, os honorários conforme os critérios do art. 85, § 3º, do
CPC/2015; caso ilíquida, a definição do percentual a ser aplicado
somente ocorrerá após a liquidação de sentença; b) a base de cálculo
dos honorários é o valor da condenação ou o proveito econômico obtido
pela parte vencedora; em caráter residual, isto é, quando inexistente
condenação ou não for possível identificar o proveito econômico, a base de
cálculo corresponderá ao valor atualizado da causa; c) segundo disposição
expressa no § 6º, os limites e critérios do § 3º serão observados
independentemente do conteúdo da decisão judicial (podem ser aplicados
até nos casos de sentença sem resolução de mérito ou de improcedência); e
d) o juízo puramente equitativo para arbitramento da verba honorária - ou
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seja, desvinculado dos critérios acima - , teria ficado reservado para
situações de caráter excepcionalíssimo, quando "inestimável" ou "irrisório" o
proveito econômico, ou quando o valor da causa se revelar "muito baixo".
3. No caso concreto, a sucumbência do ente público foi gerada pelo
acolhimento da singela Exceção de Pré-Executividade, na qual apenas se
informou que o débito foi pago na época adequada.
4. O Tribunal de origem fixou honorários advocatícios abaixo do valor
mínimo estabelecido no art. 85, § 3º, do CPC, almejado pela recorrente,
porque "o legislador pretendeu que a apreciação equitativa do Magistrado (§
8º do art. 85) ocorresse em hipóteses tanto de proveito econômico
extremamente alto ou baixo, ou inestimável" e porque "entendimento diverso
implicaria ofensa aos princípios da vedação do enriquecimento sem causa,
razoabilidade e proporcionalidade" (fls. 108-109, e-STJ).
5. A regra do art. 85, § 3º, do atual CPC - como qualquer norma, reconheça-
se - não comporta interpretação exclusivamente pelo método literal. Por
mais claro que possa parecer seu conteúdo, é juridicamente vedada técnica
hermenêutica que posicione a norma inserta em dispositivo legal em
situação de desarmonia com a integridade do ordenamento jurídico.
6. Assim, o referido dispositivo legal (art. 85, § 8º, do CPC/2015) deve ser
interpretado de acordo com a reiterada jurisprudência do STJ, que havia
consolidado o entendimento de que o juízo equitativo é aplicável tanto na
hipótese em que a verba honorária se revela ínfima como excessiva, à luz
dos parâmetros do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (atual art. 85, § 2º, do
CPC/2015).
7. Conforme bem apreendido no acórdão hostilizado, justifica-se a incidência
do juízo equitativo tanto na hipótese do valor inestimável ou irrisório, de um
lado, como no caso da quantia exorbitante, de outro. Isso porque, observa-
se, o princípio da boa-fé processual deve ser adotado não somente como
vetor na aplicação das normas processuais, pela autoridade judicial, como
também no próprio processo de criação das leis processuais, pelo
legislador, evitando-se, assim, que este último utilize o poder de criar
normas com a finalidade, deliberada ou não, de superar a orientação
jurisprudencial que se consolidou a respeito de determinado tema.
8. A linha de raciocínio acima, diga-se de passagem, é a única que confere
efetividade aos princípios constitucionais da independência dos poderes e
da isonomia entre as partes - com efeito, é totalmente absurdo conceber que
somente a parte exequente tenha de suportar a majoração dos honorários,
quando a base de cálculo dessa verba se revelar ínfima, não existindo, em
contrapartida, semelhante raciocínio na hipótese em que a verba honorária
se mostrar excessiva ou viabilizar enriquecimento injustificável à luz da
complexidade e relevância da matéria controvertida, bem como do trabalho
realizado pelo advogado.
9. A prevalecer o indevido entendimento de que, no regime do novo CPC, o
juízo equitativo somente pode ser utilizado contra uma das partes, ou seja,
para majorar honorários irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si
mesmo contraditório.
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1789913/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 11/03/2019) (grifei)

                  
                        Desse modo, na forma do inciso II do § 4º do artigo 85 do CPC/15, nas causas em

que for vencida a Fazenda Pública, sendo ilíquida a sentença, a fixação dos honorários só
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ocorrerá após a liquidação do julgado.

Logo, merece reforma a sentença neste tópico, sem que isso se considere 

reformatio in pejus, senão vejamos:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM DESFAVOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 18 DA LEI 7.347/1985. DESCABIMENTO.
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os honorários
advocatícios, como consectários legais da condenação principal,
possuem natureza de ordem pública, podendo ser revistos a qualquer
momento e até mesmo de ofício, sem que isso configure reformatio in
pejus.
2. Descabe a condenação em honorários advocatícios do Ministério Público
em Ação Civil Pública, quando inexistente má-fé, por força da aplicação do
art. 18 da Lei 7.347/1985.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1847229/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 19/12/2019)
 

Por consequência, merece correção a sentença neste tópico.

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.

Quanto aos juros de mora e correção monetária a serem aplicados nas verbas

devidas não prescritas, é importante tecer o seguinte:

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947,

em sede de repercussão geral, de relatoria do Ministro Luiz Fux, na Sessão Plenária ocorrida no

dia 20.09.2017, firmou o entendimento assim ementado:
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA E  JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº
9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI  Nº 11.960/09.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE
PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA
ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO
RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE
DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS
À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA
ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART. 5º,
CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O
princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo
essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada
pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir
sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem
observar os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera
seu crédito; nas hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação
dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o
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disposto legal supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade
(CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária
das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração
oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os
fins a que se destina. 3. A correção monetária tem como escopo preservar o
poder aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada
pela inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só
tem valor na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços.
A inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de
preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal
(cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94;
DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo:
McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São
Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação,
posto fenômenos econômicos conexos, exigem, por imperativo de
adequação lógica, que os instrumentos destinados a realizar a primeira
sejam capazes de capturar a segunda, razão pela qual os índices de
correção monetária devem consubstanciar autênticos índices de preços. 5.
Recurso extraordinário parcialmente provido. (RE 870947, Relator(a):  Min.
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 PUBLIC 20-11-2017)

 
  

Outrossim, o STJ, por sua vez, fixou, em sede de Recursos Repetitivos, o Tema

905, quando do julgamento do leading case REsp n. 1.495.146, no qual esmiuçou a tese firmada

pelo STF anteriormente citada, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. . TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela
Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de
sua natureza.
1.1Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária
ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às
situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e
o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o
fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos
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ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão
do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se
descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu
expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda
Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-
tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à
taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no
IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados
públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados
públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros
de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária:
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b)
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora:
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária:
IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e
indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da
Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para
compensação da mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o
art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a
remuneração oficial da caderneta de poupança (art.
1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora
são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a
regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é
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legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com
quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha
d e t e r m i n a d o  a  a p l i c a ç ã o  d e  í n d i c e s  d i v e r s o s ,  c u j a
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compensação da
mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art.
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)   

 

Ficou definido, em resumo, que, nos débitos judiciais da Fazenda Pública, oriundos

de relação jurídica relativa a servidor público, como na espécie, a aplicação dos juros moratórios

segue: até julho/2001, o índice de 1% ao mês (capitalização simples); no período de agosto/2001

a junho/2009: o índice de 0,5% ao mês; a partir de julho/2009: o índice de remuneração oficial da

caderneta de poupança.

Quanto a correção monetária, os encargos são: até julho/2001, índices previstos no

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de

janeiro/2001; no período de agosto/2001 a junho/2009, IPCA-E; a partir de julho/2009, IPCA-E.

Logo, merece reforma a sentença também neste tópico, conforme os precedentes

judiciais acima citados, sem que isso se considere reformatio in pejus, senão vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA.
QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Consoante o entendimento do STJ, a correção monetária e os juros de
mora, como consectários legais da condenação principal, possuem natureza
de ordem pública e podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até
mesmo de ofício, o que afasta suposta violação do princípio do non
reformatio in pejus.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1663981/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019)
 

 

Posto isso, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação interposto para

reformar o capítulo da sentença que não observou o prazo quinquenal visando o pagamento do

FGTS.

Por serem matérias de ordem pública, ALTERO PARCIALMENTE a sentença, de

ofício, relativamente aos capítulos da sentença referentes aos juros e à correção monetária e às

verbas advocatícias, nos moldes supra expostos.

Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº

3731/2015-GP.
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Belém/PA, 15 de junho de 2020.

 
Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

Relator
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